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PLDO

GDF prevê Orçamento de 
R$ 53 bilhões para 2023

Executivo local envia Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias à Câmara Legislativa hoje. Texto inclui nomeações de 8,3 mil 
servidores, abertura de 6,2 mil vagas em concurso público e R$ 19,2 bilhões em repasses do Fundo Constitucional do Distrito Federal

 » ANA ISABEL MANSUR
 » ANA MARIA CAMPOS

O 
Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias de 
2023 (PLDO) será envia-
do hoje à Câmara Legis-

lativa do Distrito Federal (CLDF) 
pelo Executivo local. O texto es-
tima uma receita de R$ 53 bi-
lhões para o próximo ano, com-
posta por R$ 33,8 bilhões de ori-
gem local e R$ 19,2 bilhões do 
Fundo Constitucional (FCDF), 
repassado pela União. O total 
supera as quantias aprovadas 
pela Casa nos dois últimos exer-
cícios: no ano passado, o mon-
tante ficou em R$ 28,9 bilhões 
— 7,49% a mais do que em 2021 
(R$ 26,9 bilhões).

A expectativa do Governo do 
Distrito Federal é arrecadar R$ 21,4 
bilhões, investir R$ 1,5 bilhão em 
obras e aplicar R$ 12,3 bilhões na 
manutenção da máquina públi-
ca. Os recursos do FCDF se des-
tinam às áreas da segurança pú-
blica, da saúde e da educação. 
Além disso, há previsão orça-
mentária de R$ 1 bilhão para 
contratação de 8,3 mil servido-
res e abertura de 6,2 mil vagas 
em concurso.

O PLDO reserva, ainda, R$ 2,3 
bilhões para reestruturação de 
carreiras e concessão de reajustes 
ao funcionalismo público. “Pode-
mos fazer essas previsões por-
que estamos com as finanças 
ajustadíssimas”, destacou o go-
vernador Ibaneis Rocha (MDB) 
ao Correio. Entre as secretarias 
que devem contar com novos 
servidores estão Saúde, Educa-
ção e Economia.

Na pasta de Saúde, há R$ 329,64 
milhões para preenchimento de 
5,4 mil vagas; na educação, serão 
R$ 258,51 milhões, com provimen-
to de 5,3 mil cargos. Apesar dos 
planos, os valores compreendi-
dos no projeto não são conclu-
sivos. “Estamos incluindo esses 
gastos na peça orçamentária de 
2023, mas o comportamento da 
economia e a arrecadação no 
período é que vão definir quais 
ações serão efetivadas no próxi-
mo ano”, comentou o secretário 
de Economia, Itamar Feitosa.

Parlamentares

Uma vez lido em plenário 
na Câmara Legislativa, o PLDO 
deve ser votado até o fim de 
junho, antes do recesso par-
lamentar. Depois de sancio-
nada, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) se torna uma 
norma autorizativa. Assim, o 
DF não terá, necessariamen-
te, de cumprir todas as despe-
sas previstas no texto. “Vamos 
tratar a LDO de maneira téc-
nica. Não se pode fazer nada 
que não esteja nela, mas tam-
bém não há obrigação de fazer 
o que está nela”, afirmou o de-
putado distrital Agaciel Maia 
(PL), presidente da Comissão 
de Economia, Orçamento e Fi-
nanças da CLDF. “Esse é um 
regulamento, um validamen-
to do que será a LOA (Lei Orça-
mentária Anual), elaborada no 
segundo semestre e que pre-
cisa ser aprovada pela câmara 
até 15 de dezembro.”

Apesar do otimismo em rela-
ção ao total de recursos dispo-
níveis, o montante condiz com 
o cenário econômico atual do 
DF, segundo Agaciel Maia. “É 
normal que o governo não crie 

A partir de julho, servidores do 
Governo do Distrito Federal passa-
rão a contar com auxílio-alimen-
tação de R$ 640. Atualmente, o va-
lor do benefício é de R$ 394,50. O 
decreto que prevê a correção de 
62,23% foi publicado no Diário 
Oficial (DODF), ontem. Ao anun-
ciar a medida, pelas mídias so-
ciais, o governador Ibaneis Rocha 
(MDB) afirmou que a decisão se 
dá em razão da subida de preços 
na capital do país (leia mais na 
página 14). “O reajuste é para re-
por as perdas inflacionárias (acu-
muladas) desde 2014”, escreveu o 
chefe do Executivo local. A atua-
lização considera as variações ve-
rificadas desde 1º de maio daque-
le ano — data do último aumento 
— até 30 de abril de 2022.

A previsão é de que a mudança 
injete R$ 164 milhões na economia 
do Distrito Federal neste ano. Para 
os próximos, segundo a Secretaria 
de Economia, o impacto será de 

Auxílio reajustado para servidores
Comparativo

Auxílio-alimentação aos servidores 
de demais Poderes e órgãos públicos

R$ 282,8 milhões. O aumento con-
templará 101.476 servidores ativos 
da administração direta do DF, que 
inclui — além de Governadoria, Vi-
ce-Governadoria e chefia de gabi-
nete do Palácio do Buriti — as casas 
Civil e Militar; secretarias de Esta-
do; administrações regionais; Pro-
curadoria-Geral e Controladoria-
Geral do DF; Corpo de Bombeiros 
Militar; polícias Militar e Civil; Jar-
dim Botânico; e Arquivo Público. 

Presidente do Sindicato dos 
Servidores Públicos Civis da Admi-
nistração Direta, Autarquias, Fun-
dações e Tribunal de Contas do 
Distrito Federal (Sindireta), Ibrah-
im Yusef afirma que a correção era 
esperada desde o início da ges-
tão Ibaneis Rocha. No entanto, a 
quantia ficou aquém do desejado 
pela categoria. “O anunciado ho-
je está muito abaixo do que defen-
demos e bem distante da realidade 

do que se gasta com alimentação 
no DF. A vontade da entidade é de 
que o valor seja reajustado anual-
mente, para recompor a inflação”, 
defende o gestor.

Para Thiago Sorrentino, pro-
fessor de direito do Estado no 
Ibmec Brasília, o aumento no 
tíquete é mais vantajoso do que 
correções diretamente na folha 
de pagamento. “Sobre esse tipo 
de benefício, em muitos casos, 
não há incidência do Imposto 
de Renda nem de contribuição 
previdenciária.” Quanto à revi-
são do valor em ano de eleições, 
o professor explica que a me-
dida seguiu o definido pela Lei 
Eleitoral. “Ajustes podem ocor-
rer, de acordo com a legislação, 
estritamente para recompor a 
perda do poder aquisitivo e re-
compor a correção inflacioná-
ria, até 180 dias antes do plei-
to. Esse prazo se estende até a 
posse”, completa Thiago. (AIM)
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expectativas e mantenha os pés 
no chão. Ele fixa as despesas, 
mas a receita é estimada. Nor-
malmente, a previsão é de 10% 
a 20% menor do que realmen-
te haverá, até por segurança or-
çamentária e jurídica. É melhor 
apresentar, em 2023, projetos 
de créditos com excesso de re-
ceita do que ter dificuldades pa-
ra justificar um decreto”, com-
pleta o distrital.

As quantias elevadas, con-
tudo, chamaram a atenção da 
oposição. Chico Vigilante (PT) 
defendeu os investimentos 
detalhados, mas questionou 
a previsão de valores mais al-
tos. “A LDO é uma peça de fic-
ção, porque o Orçamento de-
pende da arrecadação. Espero 
que o governo tenha feito es-
timativas corretas, para que 
(a lei) não se torne uma peça 
fantasma. As áreas do DF de 
maior carência, mais do que 
nunca, são saúde, seguran-
ça, educação e infraestrutura, 
pois as regiões administrati-
vas precisam de manutenção”, 
cobrou o parlamentar.

Estamos incluindo 
esses gastos na peça 
orçamentária de 2023, 
mas o comportamento 
da economia e a 
arrecadação no 
período é que vão 
definir quais ações 
serão efetivadas no 
próximo ano”

Itamar Feitosa,

secretário de Economia do DF


